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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                121ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e nove dias do mês de março de dois mil e dez, às nove horas e vinte minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 121ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO E A CONVIDADA TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da Sessão anterior sem quaisquer modificações. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: O Presidente Renato Ronsini, antes do início da sessão, concedeu entrevista à jornalista Flávia Bianchini, do Centro de Comunicação Social, onde discorreu sobre as atividades do Conselho e suas metas para o ano de 2010. A matéria seria posteriormente publicada no site de notícias do município na internet. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro Fabiano Ravelli – Processo nº 743/1997 – José Orlando de Souza – Recurso Ordinário – Sustentação Oral - O Conselheiro fez breve relato sobre o processo e passou a palavra ao Sr. José Orlando de Souza, o qual disse que foi funcionário público durante 11 anos e que comprou uma lanchonete, quando deixou de ser funcionário. Disse que em 1997 ele pediu inscrição na Prefeitura e que a vigilância e o fiscal de Obras compareceram lá, mas não liberaram o habite-se e o alvará de licença para ele trabalhar legalmente. Assim, ele continuou trabalhando sem documentação porque ele precisa do trabalho. Disse que entrou com um processo, mas que o mesmo sumiu da Prefeitura. Afirmou que só agora liberaram a Licença do prédio e que um período ele precisou fechar o estabelecimento. O Sr. Fabiano perguntou em qual época ficou fechado. O Sr. José respondeu que ficou fechado em 1999 aguardando a liberação da documentação e que na época ele deixou sob responsabilidade de seu contador, o Sr. Edison Campeão, o qual parcelou em 2002 a dívida, mas não o comunicou e teria desaparecido. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Processo nº 16.551/1988 – Nelson Bolani – Revisão de Lançamento – Recurso Ordinário – Com base na análise da documentação juntada no processo, e na informação do Agente Fiscal Fazendário, o Sr. Waldemar Zambello Filho, à folha 55, no qual relata no item 7 - Horário de Funcionamento, que a empresa trabalha nos Domingos e Feriados, das 08:00 as 12:00 horas, vota pelo não provimento ao pedido do contribuinte, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 338/2005 – Padaria Panhocão Ltda ME – Revisão de Lançamento - Recurso Ordinário – Conforme o art. 27 da Lei Complementar 224/2008 CTM que diz que “A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, de prestação de serviços ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquiridos, devidos até a data do ato”. Diante do exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 4.939/2009 – Célia Helena Soares Batista – Remissão de Débito - Recurso Ordinário -  Concedido vista ao Conselheiro Ivan César Canetto. Do Conselheiro Ivan César Canetto - Processo nº 5.626/1992 – Auto Posto Scotton Ltda – ISS Estimativa – Fato Gerador - Recurso de Ofício – Sustentação Oral – O Conselheiro fez breve relato sobre o processo e passou a palavra ao Sr. Márcio de Oliveira, representante legal da empresa, que concorda com os dizeres do Conselheiro e diz que foi exatamente desta forma que ocorreu e que a atividade de lavagem foi cancelada antes de 2001. O Sr. Ivan pergunta se o parcelamento foi feito até 2000, se foi interrompido o serviço e se existem talonários e o Sr. Márcio responde que o parcelamento foi feito até 2000, que a empresa está inativa e os talonários foram inutilizados, pois já alcançaram mais de 5 anos. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Houve votação: segundo o art. 108 da Lei 3.264/1990, revogada pela Lei Complementar nº 224 de 13 de novembro de 2008 e considerando os documentos acostados nos autos, onde a Autoridade Fiscal informa que o contribuinte não auferiu renda com prestação de serviços a partir do exercício de 2001, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 115.709/2007 – Clínica de Hemoterapia Piracicaba S/C Ltda – Levantamento Específico – Recurso Ordinário – Conforme demonstrado nos autos, o contribuinte já move ação declaratória na seara judicial, com o mesmo objeto da presente impugnação administrativa (fls. 163). Respeitando o comando legal do art. 38 da Lei Federal nº 6.830/1980, há de considerar prejudicado o recurso apresentado, diante da renúncia tácita ao poder de recorrer na esfera administrativa efetivada pela propositura da ação judicial. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade, sendo o Conselheiro Danilo Gaiotto impedido de votar. Do Conselheiro Renato Leitão Ronsini – Processo nº 5.770/2009 (Vista) – Vanderlei Teixeira Freire – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário – Sustentação Oral – O Conselheiro fez breve relato sobre o processo e passou a palavra ao Sr. Copérnico Richard Haiter, representante do recorrente, o qual diz que o Sr. Vanderlei adquiriu o imóvel de particular em 2003 e na ocasião o antigo proprietário não lhe mostrou nenhum recibo de pagamento tributário. Já quando o Sr. Vanderlei foi vender o imóvel, procurou o Sr. Copérnico para efetuar o negócio, e este solicitou a emissão de uma certidão negativa onde constaram débitos de IPTU, do ano de 1994 a 2007. Assim, o Sr. Vanderlei quitou o débito para conseguir vender o imóvel. Após a alienação, entraram em contato com o antigo proprietário para ressarcimento, o mesmo apresentou os comprovantes de pagamentos de IPTU, de 1994 a 2003, podendo perceber a diferença de número de CPD do imóvel. Disse também que foi solicitada a alteração do cadastro do CPD. Ele pede a quitação da dívida e o ressarcimento do pagamento feito em CPD incorreto. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e agradece os dizeres do contribuinte e fica o mesmo dispensado. Do Conselheiro Euclides Baraldi Libardi – Processos nº 110.085/2008 – José Carlos Kandalaft – Remissão de Crédito – Recurso Ordinário e nº 4.686/2009 – Mauricio Wanderley Valdez Peres Sartori – Remissão de Crédito – Recurso Ordinário – Visto que o curador poderá pleitear prescrição dos débitos os benefícios da lei e até mesmo criação de recursos para resolver essas pendências no futuro, vota pelo arquivamento e não remissão dos débitos. Com voto divergente do Conselheiro Ivan César Canetto, que vota pelo não provimento do recurso ordinário, acompanhando a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria o voto divergente, com voto contrário do Conselheiro Relator Euclides Baraldi Libardi. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos com diligências cumpridas ao Conselheiro Danilo Gaiotto – Processo nº 19.751/2001 – C.T.I. Cardiológica Ltda. Processo nº 22.117/2000 – Skill Elaborações de Materiais Didáticos Ltda. EPP. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Sr. Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 

         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 ____________________________________                                  _______________________________________

                DANILO GAIOTTO                                                                       IVAN CESAR CANETTO

                 Membro Conselheiro                                                                             Membro Conselheiro

  ___________________________________                              ________________________________________     

     ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI                                                     ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
             Membro Conselheiro                                                                             Membro Conselheiro  

 ______________________________                                                ____________________________________                                            

       JULIANA DUTRA REIS                                                                    EUCLIDES BARALDI LIBARDI
    Membro Conselheiro Substituto                                                                         Membro Conselheiro  

     ________________________                                                                    

       FABIANO RAVELLI                                                                              

         Membro Conselheiro                                                                                  

__________________________________________

TATIANA TÉLES MARTINS
